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			PREFÁCIO


			Saiba, leitor, que você tem em mãos uma obra pioneira. Groundbreaking, como se diz em inglês. Este livro é parte da fundação em nosso país um campo de estudos que tem tudo para se desenvolver nas próximas décadas: a história do ensino de História Antiga no Brasil. 


			O próprio campo de História Antiga é recente na historiografia brasileira. Não faz muitas décadas que ela finalmente conseguiu se consolidar nas universidades brasileiras em nível nacional. Nessas décadas, apesar de muitas adversidades, o campo tem sido capaz de estabelecer uma rica produção acadêmica que aos poucos se diversifica tematicamente, ampliando os horizontes da pesquisa em História Antiga no Brasil.


			Uma destas adversidades tem sido, sem sombras de dúvidas, a desconfiança que nossos colegas historiadores alimentam com aqueles que resolvem pesquisar História Antiga no Brasil. Para além da desconfiança geral que boa parte da historiografia brasileira alimenta com todos que não pesquisam História do Brasil, a História Antiga ainda precisa lidar com o dilema de ser, tradicionalmente, uma espécie de templo erigido pelo espírito eurocêntrico do triunfalismo ocidental. 


			Esse problema encontrou sua manifestação mais intensa no debate entre o campo de pesquisas em Ensino de História e o campo da História Antiga que se seguiu à publicação da primeira versão do componente História da Base Nacional Comum Curricular, no final de 2015. Produzido a partir de preocupações e perspectivas gestadas sobretudo pelo campo de pesquisa em Ensino de História (dentre os quais, se destacava uma importante crítica ao eurocentrismo do ensino de História tradicional), esta primeira versão propunha excluir os conteúdos de História Antiga do currículo da Educação Básica brasileira. A isso se seguiu uma inevitável reação dos pesquisadores do campo da História Antiga contra tal exclusão, o que abriu um debate sobre a relevância da História Antiga na Educação Básica brasileira. 


			O campo da História Antiga produziu intervenções nesse debate sobretudo por parte de especialistas em temas diversos do mundo antigo que buscavam demonstrar prescritivamente como seus temas poderiam ser pedagogicamente relevantes. Alguns poucos dentro da área de História Antiga, contudo, direcionaram suas pesquisas para o campo do Ensino de História e passaram a produzir pesquisas específicas na interseção entre os dois campos.


			Estas novas pesquisas em Ensino de História Antiga se dividiram, grosso modo, em dois campos principais. Alguns se dedicaram a realizar pesquisas sobre metodologias para o ensino de História Antiga na educação básica, dialogando com os estudos sobre didática da História e aprendizagem histórica. Outros, buscaram investigar a trajetória da presença da História Antiga no ensino de História no Brasil. Luís Ernesto Barnabé e sua tese sobre os compêndios do Imperial Colégio de Pedro II ocupam o lugar de maior destaque neste segundo grupo.


			Independente da opinião de cada um sobre a manutenção ou exclusão da História Antiga dos currículos da Educação Básica brasileira, o fato é que a História Antiga esteve presente nos nossos currículos desde as origens da educação formal brasileira. Sendo assim, conhecer a história dessa presença passa a ser incontornável para substanciar um bom debate. A tese de doutorado de Luís Ernesto Barnabé, cuja versão revisada o leitor terá a oportunidade de ler, é a primeira grande pesquisa de fôlego realizada sobre isso. Por um lado, esta obra mostra a maturidade que a área de História Antiga alcançou em nosso país, sendo capaz de gestar trabalhos em uma grande diversidade de temas. Por outro lado, ela abre o caminho para que mais pesquisas venham a ser feitas dentro deste campo que ela desbrava.


			Barnabé identifica e se debruça sobre um momento de importância inestimável: a importação e tradução de compêndios escolares de História franceses e posterior produção de compêndios no próprio país visando o uso nos primórdios do Colégio Pedro II. Associando uma análise da forma de organização temática desses compêndios, uma investigação sobre a circulação destas obras, assim como um estudo sobre personagens-chave dessa história, sobretudo Justiniano José da Rocha, Barnabé produz uma rica história da escrita da História Antiga escolar nesse momento fundacional. Ele mostra como o processo de disciplinarização da História – e o contexto político e social no qual ele se deu no Brasil – desempenhou papel chave na construção do que veio a ser a concepção brasileira de História Antiga.


			O caminho aberto por Barnabé será trilhado por novos pesquisadores nas próximas décadas, que avaliarão outros momentos decisivos da trajetória da História Antiga Escolar brasileira, assim como poderão reavaliar novos aspectos deste momento estudado nesta obra. Permanecerá, contudo, o caráter pioneiro deste livro cuja leitura você iniciará, leitor.


			José Ernesto Moura Knust


			Rio de Janeiro, abril de 2024.


		


	

		

			Introdução


			Em suas primeiras formulações, a pesquisa de doutorado que agora resulta neste livro, estava preocupada em comparar abordagens de História Antiga presentes em livros didáticos brasileiros a partir dos primeiros livros adotados no Imperial Colégio de Pedro II (ICPII), em 1838, recobrindo todo o regime Imperial brasileiro. Com o amadurecimento do objeto, no entanto, dois desafios apresentaram-se. Por um lado, era indispensável escapar do culto à naturalização genealógica ou do mito de fundação do ICPII. Afinal, os compêndios de História Antiga, de Charles Cayx e Auguste Poirson, e de História Romana, de Charles Du Rozoir e Édouard Dumont, e o primeiro professor de História do colégio, Justiniano José da Rocha (doravante Justiniano), e tradutor dessas obras, ambos, os livros e o indivíduo, facilmente podem ser evocados, inclusive em trabalhos acerca da História do Ensino de História do Brasil no Brasil, ao se reconstituir o papel do ICPII como agente de projetos da construção de uma identidade nacional. O segundo residia em tomar a problemática da inserção do país no concerto das nações civilizadas, intrínseca a projetos de nação a partir da prescrição da História Antiga na instrução, como ponto de partida, a ser desdobrado em outras dimensões, e não como um fim em si. Como enfatizou Valdei Araujo (2015, p. 367), os estudos mais recentes, em vez de “tornar a busca pela nação e sua identidade como uma explicação última para a historiografia”, têm optado pela “emergência do desejo por história e por nação”, de modo a evitar “uma espécie de ontologia presentista em que apenas o presente tem realidade, sendo o passado e o futuro apenas projeções prospectivas e retrospectivas”.


			Ainda assim, a nossa premissa de existência de uma sucessão de escritas da História Antiga, formando camadas historiográficas, ou discursivas, a serem reveladas, na constituição da História Antiga escolar presente nos compêndios utilizados por estabelecimentos brasileiros, motivava a consecução da empreita. A pesquisa buscou, nesse sentido, combinar dois aspectos da História Antiga escolar implantada oficialmente no Brasil a partir do ICPII: a produção e circulação de compêndios – em uma análise composta por quatro dimensões –, com uma história da escrita desses compêndios.


			A figura de Justiniano encontra-se incrustrada ao objeto, uma vez que vinte anos depois de sua passagem pelo ICPII, publica o próprio compêndio, em 1860, adotado pelo colégio dois anos mais tarde. Isso suscitava quase que automaticamente questionamentos acerca das diferenças entre esses dois compêndios, e entre a escrita da História Antiga escolar, que remontava a mais de quarenta anos, considerando que os compêndios franceses foram gestados antes mesmo da década de 1820. Além do mais, o período caracteriza-se pela crescente profissionalização do historiador (ao menos na Europa), o que, por sua vez, resulta na ampliação de pesquisas e reavaliações da compreensão a respeito do passado. Assim, a partir desse corte temporal, já era possível supor a historicidade da História Antiga, ou seja, desnaturalizar a percepção que alguma coletividade estabelece do tempo, com base no reconhecimento de que, em cada presente, a articulação com o passado e o futuro gera tensões entre campo de experiência e horizonte de expectativa (Koselleck, 2016; Hartog, 2014).


			Por outro lado, era preciso reconhecer o envolvimento do indivíduo Justiniano com esses dois artefatos de densidade complexa (Choppin, 2009), que não apenas traziam inscrito em suas páginas duas (ou mais) modalidades de Histórias Antigas, mas também autores/tradutor e os respectivos atos da escrita, sob a materialidade do suporte. O que significa reconhecer que havia uma relação que envolvia inteligibilidades acerca do passado, disputas da cena política brasileira, disputas por autonomia intelectual entre a elite letrada, o processo de disciplinarização da História no secundário brasileiro, e, finalmente, o mercado de compêndios escolares. Parecia mais sensato não estender um estudo comparativo entre compêndios de História Antiga para muito além do ciclo de vida de Justiniano sob o risco da superficialidade. A necessidade de se acompanhar de perto os movimentos dos compêndios e do indivíduo justificou a construção do caso Justiniano, inspirado no caso Fustel de Coulanges (Hartog, 2003), o que, por sua vez, exigia algumas reflexões e ajustes.


			Segundo Manoel Salgado Guimarães, o caso Fustel de Coulanges, como ferramenta, permitiu a Hartog investigar as condições de emergência da historiografia (como a história da história), na medida em que refaz “o campo de tensões e conflitos em que o texto emerge”. O caso de Fustel de Coulanges contribuiria com a


			[...] compreensão do sistema institucional que organizava essa produção da escrita historiográfica, obrigando-nos a pensar o contexto sob outra perspectiva, como um conjunto amplo e diversificado de textos próprios desta cultura acionados para a escrita histórica (Guimarães, 2003, p. 14).


			Na esteira da articulação da escrita da história com um lugar de produção socioeconômico, político e cultural de Michel de Certeau (2006), a pesquisa, a partir do caso Fustel de Coulanges, promove “a história de um campo de produção do conhecimento histórico, retomando as conjunturas em que os textos foram produzidos, as questões que se colocava, refazendo assim as condições de inteligibilidade de sua existência como produção intelectual” (Guimarães, 2003, p. 15).


			A primeira evidência de especificidade do caso Justiniano deve ser observada na escrita da História Antiga empreendida por Justiniano em 1860. A obra Compendio de Historia1 Universal – Volume I: Historia Antiga fazia de Justiniano um historiador? Não se trata da escrita disciplinar de uma História Antiga, mas sim de uma obra compilatória2.


			É imprescindível ponderar que a geração de Justiniano direcionou a produção historiográfica disciplinar para a História da nação, via IHGB, espaço esse do edifício social incompatível com Justiniano. Seu compêndio é uma obra compilatória, direcionada para o público escolar; o saber nele contido não se havia tornado objeto de interesse daqueles que participavam do espaço institucionalizado responsável pelo trato da História. Contudo, nesse momento, a própria distinção entre uma História científica ou acadêmica e uma História escolar ainda não havia sido operada por completo, e tal processo caminhou lado a lado com a profissionalização do historiador (na Europa) via universidade, com a disciplinarização da História e a regulamentação de cadeiras para professores de História no secundário, mas, além disso, com a constituição das fronteiras que demarcassem o território escolar para compêndios de História. Uma boa amostra de como as fronteiras entre História Acadêmica e História Escolar ainda não estavam definidas é a própria trajetória da escrita empregada por Cayx e Poirson (1828, 1831, 1843). O Précis de l’Histoire Ancienne (PHA) propõe-se a debater no mais alto nível historiográfico da época e demonstra a incapacidade dos autores em perceber que a obra se destinava a um público adolescente3.


			A complexidade do objeto que se desenhava exigiu o redimensionamento do recorte temporal da pesquisa, e, desse modo, a História Antiga escolar a ser analisada deveria ser aquela emparelhada com o caso Justiniano. Tais procedimentos, inclusive, contemplavam parcialmente a constatação de Rodrigo Turin (2015, p. 306) de que faltam “estudos que permitam precisar quais as lógicas que presidiram as transferências dos regulamentos e dos materiais didáticos da França ao Brasil”. Todavia, a resolução completa da problemática implicava uma análise que recuasse o recorte temporal, e ao mesmo tempo ampliasse o escopo espacial, ao incluir a França, de modo a oferecer algo até então inédito ao público brasileiro. Com efeito, o procedimento de não tomar os primeiros compêndios de História adotados pelo ICPII somente a partir de seu uso no Brasil igualmente reforçava a estratégia de combate ao risco do culto da naturalização da genealogia do ICPII.


			A análise global deste primeiro artefato, o PHA convertido a partir de 1838 no Compendio de Historia Antiga, caracteriza-se pela sua amplitude espacial – da França para Brasil; e diacrônica – da sua concepção, escrita, edição e prescrição escolar, das primeiras décadas do século XIX em solo francês para, já em solo brasileiro, incidir nos momentos de elaboração e início de funcionamento de um ensino de História devidamente regulamentado no ICPII e os subsequentes desdobramentos nas primeiras décadas do Segundo Reinado brasileiro. Com efeito, tal processo totaliza quatro dimensões do PHA que serão analisadas em detalhe no decorrer do trabalho: (a) a produção na França; (b) a motivação que fez com que esses compêndios franceses fossem adotados; (c) o processo de prescrição, que incluiu a tradução e a edição; e enfim (d) a aferição acerca de sua circulação e eventuais questionamentos decorrentes disso.


			A primeira dimensão, ocorrida na França, tomou a forma do primeiro capítulo deste trabalho: “História Antiga, concepções e compêndios na França (décadas de 1820-1830)”; enquanto as demais, ocorridas no Brasil, juntas compõem o terceiro capítulo, já na segunda parte do trabalho, denominado “O caso Justiniano José da Rocha e a História Antiga escolar: entre compêndios e prescrições no ICPII e estabelecimentos de ensino (1838-1855)”. Abre a segunda parte do trabalho uma breve apresentação, responsável por fornecer elementos biográficos para a configuração do caso Justiniano José da Rocha, o qual, ao se fundir com as Histórias Antigas escolares do ICPII, produz os contornos definitivos ao objeto da pesquisa: História Antiga escolar e o caso Justiniano José da Rocha.


			A análise do PHA em território francês lançou mão das contribuições a respeito da história das disciplinas escolares de André Chervel (1990), dos manuais escolares como artefatos complexos de Alain Choppin (2009), e, sobretudo, a análise em longa duração de Annie Bruter (1997, 2005, 2006, 2010) que abarca tentativas sucessivas, e não lineares, de disciplinarização da História na França ao longo do século XIX, sem ignorar o contexto anterior. Os compêndios eram resultado de uma coleção desenvolvida um pouco antes de 1820, e que derivava dos primeiros programas que prescreviam um curso de História para o secundário francês, destinados inicialmente apenas aos collèges royaux de Paris. A gestação da coleção dos précis decorreu principalmente das iniciativas de seus autores, ex-alunos de Guizot, simultaneamente membros da Comissão de Instrução Pública e professores dos principais colégios de Paris, a partir de 1818. Publicada nos anos finais da década de 1820, momento da queda do ministério ultra, que tinha o bispo Frayssinous como ministro da Instrução Pública, a coleção foi formalmente apresentada em resenha no periódico Lycée, em 1830, e permaneceu com relevância escolar e editorial ao menos durante a década de 1830. A própria concepção de um curso de História, por si mesma, refletia o moderno conceito de História, da História como coletivo singular. O curso, em sincronia com os compêndios, incluía cinco componentes: História Antiga, História Romana, História dos imperadores romanos e da Igreja nos primeiros quatro séculos, História Medieval e História Moderna.


			A compreensão desse processo histórico dependia, nesse sentido, da análise da trajetória de indivíduos imersos em uma conjuntura que englobava: a formação histórica, como alunos da École Normale e depois da Universidade de Paris – formação esta que certamente destoa da imensa maioria de outros professores franceses, de História ou de Humanidades; no cenário político, a derrota de Napoleão e a Restauração, seguida pelo governo ultra; nas relações de força internas ao espaço da cultura escolar, na medida em que professores de Retórica e outras disciplinas temem perder espaço para História, para a qual ainda não existia regulamentação na condição de disciplina escolar, o que, por sua vez, implicava a ausência de horários definidos e vagas nos concursos.


			A falta desse quadro mais amplo da transferência de materiais franceses para o Brasil cria a falsa percepção de que, no momento da fundação, o ICPII nada mais fazia do que evocar a permanência da tradicional disciplina das Humanidades, acessória à Retórica, ensinada nos colégios jesuítas, ao adotar compêndios de História Antiga e História Romana, quando, na verdade, por solicitação do ministro Bernardo Pereira de Vasconcelos – no afã pela modernidade, ou por simplesmente imitar as nações europeias – os compêndios em uso no collège Royal Henry-IV4 foram enviados ao Brasil: “os compendios mais acreditados em todos os collegios reaes, municipaes e particulares da França, organizados depois da ultima lei que regulou a universidade de Paris, nesta parte” (ASF, 1839, p. 360).


			Essa questão, que é a segunda dimensão da análise do PHA, inicia o terceiro capítulo, tendo como referência as análises na linha das pesquisas de Valdei Araujo (2011), que buscava explicar a emergência do desejo por história e por nação, isto é, uma experiência moderna do tempo (a Sattel-zeit koselleckiana), aberta de forma definitiva entre 1820 e 1830, a qual provocou uma instabilidade conceitual respondida de maneira ambígua e variada, “seja por mecanismos modernos de produção de sentido, seja por sintomas “colaterais” de presentificação e monumentalização da experiência” (Araujo, 2011, p. 136).


			De maneira complementar às análises deste autor, as discussões que se seguiram no capítulo incorporaram a movimentação de Justiniano, buscando expandir o tabuleiro em que as disputas por autonomia intelectual foram travadas. É nesse momento em que o caso Justiniano entra em cena e torna-se um guia para a compreensão da circulação e produção de História Antiga escolar no Brasil e acopla-se à terceira dimensão da análise do PHA: o processo de prescrição da coleção – o que inclui a tradução e a edição de parte da coleção – até 1855. Quando foram adquiridos e enviados ao Brasil, entre o fim de 1837 e início de 1838, nenhum dos dois compêndios traduzidos em 1840 mantinha a versão da 1ª edição: O PHA encontrava-se na 4ª edição, enquanto o Précis de l’Histoire Romaine (PHR), de Du Rozoir, por sua vez, em algum momento durante a década de 1830 passou a ser editado em conjunto com o Précis de l’Histoire des Empereurs Romains et de l’Eglise pendant les quatre premiers siècles (PHER), de Dumont. O PHA tal como o PHR convertem-se no Compendio de Historia Antiga e no Compendio de Historia Romana. Na passagem pelo ICPII, Justiniano descobriria o potencial da produção de manuais escolares: além dos dois compêndios franceses de História traduzidos, ele produziria ainda um de Geografia, e sem sucesso buscou produzir um de História do Brasil, apoiando-se na legitimidade do IHGB. O embate entre os padrões compilatório e disciplinar da autonomia da produção historiográfica moderna (Araujo, 2015), com suas implicações sociais, delimitava o raio de ação de Justiniano.


			Por fim, cabia ainda inquirir acerca da amplitude da circulação do Compendio de Historia Antiga, como também do restante da coleção, prescrita ao ICPII, nos demais estabelecimentos de ensino do Rio de Janeiro: a quarta dimensão de análise do PHA. Desde 1831, História e Geografia foram incluídas nos exames para a admissão nos cursos de Ciências Jurídicas e Sociais de São Paulo e Olinda, fato que, consequentemente, já estimulava sua presença nos estabelecimentos de ensino particulares muito antes da criação de um ensino secundário normatizado, como era o caso do ICPII (Bittencourt, 2018, p. 133), e, a partir de 1855, tornaram-se matérias obrigatórias para a matrícula nos cursos de Medicina do Rio de Janeiro e da Bahia.


			Todavia, era preciso identificar quais Histórias eram ofertadas nessas aulas, e qual inteligibilidade estavam fundados os compêndios relacionados à Antiguidade que mais circulavam. O procedimento adotado foi o de fazer uma varredura entre anúncios de estabelecimentos de ensino particulares e de livreiros publicados no Jornal do Commercio5 e no Almanak Laemmert6, entre 1830 e 1855. O que se verificou foi uma ínfima presença desses compêndios franceses traduzidos para além do ICPII. As razões podem ser entendidas com base em uma questão de fundo: a intensidade da instabilidade conceitual provocada pela moderna experiência do tempo (Araujo, 2011), ou, em outros termos, a tensão entre o antigo e o moderno regime de historicidade (Hartog, 2014), na medida em que há uma tendência da permanência do sentido atribuído à Antiguidade já praticado; e, ao mesmo tempo, por aspectos vinculados à formatação do artefato, extenso e complexo, o que pode ter sido considerado como algo desnecessário, mediante as expectativas imediatistas de aprovação nos exames preparatórios. A consolidação do ICPII como modelo aos demais estabelecimentos de ensino já havia sido descartada pelo próprio Justiniano, no início de 1850, tanto em seu relato anexado ao Relatório do Ministério do Império, de 1851, quanto em manifestações na imprensa.


			Em 1856, no contexto da Reforma de Couto Ferraz, que alterava radicalmente o curso de História oferecido pelo ICPII, o ciclo da prescrição da coleção francesa chegava ao fim. Era substituída por outro compêndio francês, a “edição última para uso dos liceus de Paris”, do Mannuel du Baccalauréat (NMB7), para o ensino de História Antiga, História da Idade Média e História Moderna (Haidar, 1972, p. 150-151). A prescrição desse compêndio para o componente do programa escolar História Antiga no ICPII manteve-se até 1862, sendo substituído justamente pelo Compendio de Historia Universal – Volume I: Historia Antiga, de Justiniano, publicado pela primeira vez em 1860.


			Desse modo, o quarto capítulo expõe a análise do segundo compêndio proposto pela pesquisa: “Prescrições e compêndios: o caso Justiniano José da Rocha e a História Antiga escolar no ICPII (1855-1862)”. O compêndio deve ser entendido como resultado das movimentações de Justiniano em busca de trânsito pelos principais espaços do campo da instrução, antes mesmo da carreira de político saquarema sucumbir sob o Ministério da Conciliação, em 1855: nesse ínterim, havia sido lançada a segunda edição do compêndio de Geografia e uma Coleção de fábulas. O objetivo da primeira parte do capítulo reside em compreender como estão articuladas a escrita de compêndios escolares com a participação na Reforma de Couto Ferraz – que garantiu a Justiniano assento no Conselho Diretor de Instrução Pública até 1859; afinal, as reformas estruturais ocorridas no ICPII reorganizam o curso de História, e o programa para a História Antiga de 1862 é baseado ponto a ponto nos capítulos de seu compêndio.


			Simultaneamente ao processo de produção e circulação dos artefatos, articulados às ações de Justiniano, a pesquisa buscou analisar as movimentações concernentes às práticas de escrita da História Antiga em tais compêndios. Dessa maneira, está disposto um escopo que abrange desde 1820, com a publicação da primeira edição do PHA até a prescrição do compêndio de Moreira de Azevedo, sucessor do compêndio de Justiniano, em 1865.


			Como apontado no início, além da análise que acompanhou de perto o processo de produção, prescrição e circulação dos compêndios de História Antiga, a pesquisa estava interessada em identificar as práticas de escrita da escrita da História Antiga escolar que decorreram do processo de implantação da História enquanto disciplina escolar no Brasil. Em decorrência da opção de organização cronológica da discussão, o exame de cada compêndio foi inserido no texto em consonância com a sua prescrição no ICPII; sendo reservado para o final do quarto capítulo estudo comparativo com a intenção de oferecer um panorama da escrita da História Antiga escolar no Brasil para o período.


			Nesse sentido, o segundo capítulo deste trabalho trata do dinâmico processo de escrita do PHA, da primeira (1827) até a quarta edição (1837). As variações entre essas edições possibilitam compreender como o próprio conjunto de saberes da História era consistentemente adequado a programas de ensino, em termos de definição de conteúdo e ordem com que eles deveriam compor o curso; mas, também, de maneira indissociável, aos debates historiográficos contemporâneos. Do embrionário processo de profissionalização do historiador resultava a construção de uma moderna inteligibilidade da História, influenciada principalmente pelos debates alemães entre fim do século XVIII e do início do XIX (Koselleck, 2016; Bernal, 1993; Fillafer, 2017), que, no plano epistemológico, tensionava a inteligibilidade da História Sagrada, que remonta a Bossuet. Houve de fato um embate entre essas perspectivas, aparentemente excludentes? Ciro Flamarion Cardoso, ainda que de passagem, já havia chamado a atenção para essa questão, em análise panorâmica da historiografia ocidental:


			Conforme avança o século 19, e com ele a ciência contemporânea e a Revolução Industrial, o cientificismo e a laicização ou secularização da cultura em geral e da História em particular avançam por sua vez. O vocabulário cristão para falar do mundo não é necessariamente enfrentado, é crescentemente ignorado (Cardoso, 2005, p. 141).


			A pertinência da discussão em foco ganha novas dimensões a partir do momento em que se considera não apenas aquilo que os historiadores profissionais, em amplo diálogo com seus pares, produziram, mas também a escrita da História que, com o decorrer da implantação dos sistemas nacionais de instrução pública, potencialmente atingia uma população consideravelmente maior, e, portanto, tornava-se um espaço de disputas, com regras próprias, alheias ao campo científico. Tais aspectos podem ser verificados nas discussões propostas acerca da análise dos sumários e prefácios do PHA, dos debates a propósito da origem dos gregos, fundamentais para a construção da dicotomia Oriente e Ocidente (Bernal, 1993), mas, ao mesmo tempo, para o embate nacional entre franceses e alemães em torno dessa herança. As dificuldades em se lidar com a presença da narrativa do Éden como ponto de partida da narrativa da História permearam essas primeiras edições do PHA e evidenciam que havia muito mais que debate científico na definição dos conteúdos escolares.


			Como procedimento analítico, as investigações acerca desses mesmos pontos foram estendidas aos três compêndios prescritos pelo ICPII para as aulas de História Antiga entre 1856, quando a versão traduzida do PHA foi abandonada, e 1865: o NMB (adotado entre 1856-1862), o compêndio de Justiniano (1862-1864), e o compêndio de Moreira de Azevedo (a partir de 1865). O quadro comparativo resultante (Quadro 16), esmiuçado ao final do quarto capítulo, possibilita uma importante reflexão acerca da História Antiga escolar produzida no Brasil no período, por meio de aspectos específicos da realidade brasileira, que incidem tanto sobre os conteúdos como também sobre os autores, conforme é o caso de Justiniano.


			


			

				

					1	A grafia utilizada no século XIX será mantida ao longo do texto.


				


				

					2	Este padrão persistirá mesmo após a conclusão do processo de separação social ou intelectual entre História acadêmica e História escolar, e não por acaso livros didáticos recentes ainda apresentam uma narrativa da História Antiga incapaz de romper com elementos da História Sagrada de Bossuet (Barnabé, 2014).


				


				

					3	A 2ª edição, de 1828, inicia-se com um Avis pelo qual os autores advertem que foram incluídas notas de rodapé com as explicações e desenvolvimentos de vários assuntos, e o professor deve julgar conveniente se as utiliza ou não. Na 3ª edição (1831), o Avis demonstra como os usos do compêndio sugeriam ajustes: os autores solicitam que o professor estabeleça os critérios para definir quais partes da obra deveriam ser estudadas, de acordo com o grau dos alunos. Os próprios autores alegam no prefácio da 4ª edição que, devido a sugestões de professores, reconheciam que havia descompasso entre a complexidade do assunto e a compreensão dos alunos, por isso o caráter mais científico da obra – e seu texto carregado de referência a autores e notas de rodapés seria simplificado. Caso o leitor estivesse interessado na busca de mais conhecimento, deveria recorrer às duas edições anteriores, sobretudo acerca dos inícios da Grécia. Os autores esclarecem também a respeito da aprovação de colegas pela introdução das descobertas científicas recentes, mas que a obra devia reconhecer que se destina ao colégio e não à faculdade.


				


				

					4	Por coincidência, este foi o colégio frequentado por Justiniano entre 1824 e 1828.


				


				

					5	A coleção completa do periódico encontra-se no acervo digital da Biblioteca Nacional. Disponível em: http://memoria.bn.br/DocReader/docmulti.aspx?bib=364568. Acesso em: 25 mar. 2024.


				


				

					6	Almanak Adminstrativo, Mercantil e Industrial, de Eduardo & Henrique Laemmert. Disponível em: http://memoria.bn.br/DocReader/docreader.aspx?bib=313394x&pasta=ano%20184&pesq=. Acesso em: 25 mar. 2024.


				


				

					7	A justificativa para a sigla NMB se encontra na página  (seção 4.2.1)


				


			


		


	

		

			PARTE I


		


	

		

			O SURGIMENTO DOS PRÉCIS E AS CONCEPÇÕES DE HISTÓRIA ANTIGA NA FRANÇA


			Duas fontes, uma francesa e outra brasileira, indicam a conexão seminal entre o ensino de História na França e no Brasil. Já seria possível identificar tais indícios nas falas de Bernardo Pereira de Vasconcelos, então ministro e idealizador do ICPII, tais como na sessão da Câmara dos Deputados, de 19 de maio de 1838, quando afirmou que, em quase todas as suas disposições, o regulamento fora copiado dos colégios da França (Haidar, 1972, p. 99)8. Mas é da pena de Justiniano José da Rocha que informações mais consistentes podem ser obtidas. Um manuscrito, de data incerta, traz informações importantes sobre os primeiros momentos e as decisões tomadas acerca da implantação da disciplina História no ICPII, ao mencionar quais as obras francesas adotadas e traduzidas, e que, sobretudo, não foram escolhidas aleatoriamente.


			Diz Justiniano José da Rocha, professor do Imperial Collegio de Pedro 2º, que havendo em Outubro de 1838 recebido das mãos do Excelentissimo9 Senhor Ministro do Imperio quatro compêndios de historia, formando o curso completo, adoptados pela [Uni-]versidade de Paris, e que o mesmo Excelentissimo Senhor [man]dara vir de França, para supprir a falta [ab-]soluta, que em nossa patria se sentia, de [palavra cortada] desta natureza, e havendo-lhe ao mesmo tempo ordenado que os examinasse; e visse se pod[eria] ser adoptado para o Collegio de Pedro 2º: p[palavra cortada] de prompto a obedecer, e achou que pela clareza e methodo da exposição, pelo encadeamento, e exactidão dos factos, farião esses livros honra [palavra cortada]ção que para o ensino de sua mocidade o [ha-]via adoptado, e que podião, ao menos os de historia antiga e romana, senão os da idade-media e moderna servir tanto para alumnos Brasileiros como para os Francezes. Convinha [para] que fossem traduzidos, e impressos (Manuscrito 410, grifos nossos).


			Como se sabe, foram traduzidos os Compêndios de História Antiga, de Cayx e Poirson, e de História Romana, de Du Rozoir e Dumont. Estes já formavam uma edição conjunta em volume único quando chegaram ao Brasil. Pela descrição do site francês Emmanuelle11, a primeira edição do PHR foi em 1830 e a última, a nona, em 1844. A comparação entre o exemplar da 3ª edição (out. 1832)12 e a tradução brasileira demonstra que o texto não sofrera alterações. Já o PHER fora publicado pela primeira vez em 182813.


			A fusão do PHR de Du Rozoir e o PHER de Dumont é atestada pelo Emmanuelle a partir da 6ª edição (1839) do PHR. Mas, ao contrário de sustentar, isso não resolveria a questão dos compêndios importados, uma vez que Justiniano afirmou ter recebido os exemplares dos précis em outubro de 1838. Contudo, o anúncio 2258 do site livre-rare-book.com oferece uma edição fundida de 1837:


			2 ouvrages en 1 volume. 1/ Précis de l’Histoire Romaine depuis la Fondation de Rome jusqu’à l’Empire par M. CH. Du Rozoir. 2/ Précis de l’Histoire des Empereurs Romains et de l’église pendant les quatre premiers siècles par Edouard Dumont. Cinquième édition. Paris, chez Louis Colas et chez Hachette, et chez Marie Nyon 1837. 252 et 152 pages. Reliure demi-toile grise de l’époque. Dos avec étiquette rouge. Quelques pages roussies. Bon état. Format in-8° (22x13).14


			O simples fato de se tratar “do curso completo de História” dos colégios franceses, por si só já pode ser tomado como uma novidade: seja em um sentido mais amplo de escolarização, de haver uma disposição pré-definida de conteúdos a serem seguidos com os alunos, seja em sentido mais específico à disciplina História, que, diferente da tradição do ensino jesuítico, se propunha a trazer consigo o critério cronológico para o curso e suas devidas implicações no sentido de se construir uma História Universal, as quais incluíam o conceito de progresso e o interesse no passado mais recente e também nacional. Além disso, não se pode ignorar a experiência vivenciada por Justiniano, quando aluno do collège Royal Henry-IV em Paris na década de 1820, momento esse em que o professor de História do referido do colégio, Auguste Poirson, juntamente com outros professores, além de ministrar aulas estava empenhado na confecção do que viria a ser poucos anos depois essa coleção.


			Ao contrário da grande maioria de seus contemporâneos brasileiros, Justiniano presenciou uma nova proposta para ensino da História. Não por acaso, ele enfatiza a necessidade de obras francesas para suprir a falta absoluta de obras, e é provável que no trecho danificado do manuscrito ele demonstre admiração pelo nível de sofisticação alcançado pela coleção: “a clareza, o método da exposição, o encadeamento e a exatidão dos fatos”.


			De tal modo, a primeira parte da pesquisa pretende acolher duas frentes em relação ao PHA. Na primeira delas, visa analisar a produção dos précis enquanto artefatos, processo esse que exige a compreensão da trajetória dos seus autores e as tensões sob as quais atuaram, tomando como premissa a longa duração da disciplinarização da História e os eventuais usos da História pelo Estado francês. Em seguida, a atenção da pesquisa recai sobre o processo de escrita do PHA, considerando a historicidade das concepções em relação à Antiguidade, nos termos da nascente historiografia profissionalizada, debatidas no momento por historiadores franceses, alemães e ingleses.


			


			

				

					8	Na sessão do senado, em 10 de outubro de 1839, Vasconcelos relata outros pormenores da adoção dos compêndios de História: “Logo que se abriu o collegio, encarregou-se ao Ministro brazileiro em Paris para que enviasse os compendios mais acreditados em todos os collegios reaes, municipaes e particulares da França, organizados depois da ultima lei que regulou a universidade de Paris, nesta parte. Não chegaram ainda senão os compendios do collegio real de Henrique IV. Tinha mandado traduzir um compendio de historia, publicado em 1837, e que me parecia superior a quanto se tinha impresso a tal respeito. Não sei se depois da minha sahida do Ministerio chegaram os outros compendios encomendados” (ASF, 1839, p. 360, grifos nossos).


				


				

					9	As letras em itálico são abreviaturas que foram desdobradas, de acordo com as normas de transcrição do Arquivo Nacional.


				


				

					10	Os manuscritos citados se encontram no Anexo A.


				


				

					11	Trata-se de um banco de dados que reúne manuais escolares franceses, idealizado por Alain Choppin. Disponível em: http://emmanuelle.bibliotheque-diderot.fr//web/index.php. Acesso em: 25 mar. 2024.


				


				

					12	O exemplar em formato digitalizado está disponível na íntegra pelo Google Livros: https://books.google.com.br/books?id=OSi_0jJDHsIC&printsec=frontcover&dq=Pr%C3%A9cis+de+l%27histoire+romaine&hl=ptBR&sa=X&redir_esc=y#v=onepage&q=Pr%C3%A9cis%20de%20l%27histoire%20romaine&f=false. Acesso em: 25 mar. 2024.


				


				

					13	O exemplar em formato digitalizado está disponível na íntegra pelo Google Livros: https://books.google.com.br/books?id=9vg_AQAAMAAJ&printsec=frontcover&dq=Pr%C3%A9cis+de+l%27histoire+des+empereurs+romains+et+de+l%27%C3%89glise&hl=ptBR&sa=X&redir_esc=y#v=onepage&q=Pr%C3%A9cis%20de%20l%27histoire%20des%20empereurs%20romains%20et%20de%20l%27%C3%89glise&f=false. Acesso em: 25 mar. 2024.


				


				

					14	Disponível em: https://www.livre-rare-book.com/search/current.seam?author=du+rozoir&title=histoire+romaine&sorting=RELEVANCE&ageFilter=ALL&country=FR&l=fr&actionMethod=search%2Fcurrent.xhtml%3AsearchEngine.initSearch. Acesso em: 25 mar. 2024.


				


			


		


	

		

			1. Considerações sobre História, disciplinarização e manual escolar na França entre as décadas de 1810 e 1830


			Sobre o tal curso de História completo, um artigo do periódico Le Lycée, Journal Général de L’instruction15, intitulado Examen Critique d’Ouvrages Classiques, de autoria incerta (assinado por F. N.) informa que era composto de cinco obras “prescritas pelo Conseil Royal para o ensino de História nos collèges royaux e outros estabelecimentos de instrução pública”:


			1º Précis de l’Histoire ancienne, divisé en deux parties, par M. M. Cayx et Poirson.


			2º Précis de l’Histoire de la république romaine, par M. Du Rozoir.


			3º Précis de l’Histoire des empereurs, par M. Dumont.


			4º Précis de l’Histoire du moyen âge, par M. Des Michels.


			5º Précis de l’Histoire moderne, par M. Michelet.


			(Le Lycée, Journal Général de L’Instruction, 1830, p. 7616).


			O artigo, mais que informar quais manuais (e, consequentemente, quais conteúdos) compunham o curso de História, oferece um panorama otimista das condições do Ensino de História, o que não exclui a intencional construção de legitimidade sobre autores dos précis. O texto, com cerca de cinco páginas, faz um balanço sobre as condições do ensino de História e, em seguida, resenha cada uma das obras, afirmando que, desse modo, se trata de material concebido e produzido para o uso em sala de aula, com aplicabilidade seriada (que, além disso, acompanha o critério de exposição cronológica) sob o respaldo do Estado francês – referendada pelo Conseil Royal.


			Datada em 1818, a paternidade do ensino de história regulamentado recai sobre Royer Collard, em uma evidente estratégia de legitimação, que implicava o apagamento da memória do ensino de História praticado nas escolas centrais – no período anterior ao da criação dos liceus (BRUTER, 2005, p. 193). Como presidente da Commission Royale de l’Instruction, ele escolheu indivíduos que “sabiam entender seu pensamento” (Le Lycée, 1830, p. 76). Isso posto, a atribuição do mérito ultrapassa o presidente, em direção aos autores17, que também eram professores de História (desde 1818, conforme a regulamentação para professores de História implantada desde então). Segundo o autor do artigo, eles buscaram um “meio justo” entre as antigas compilações históricas volumosas e os abrégés superficiais, e, apesar da boa formação da École Normale, nos moldes em vigor até então em “línguas antigas, ciência e filosofia”, precisaram de seu “orgulho e talento” para lançarem-se na empreita, cujo ineditismo incorria tanto para professores quanto para alunos. Para escreverem eles próprios seus cursos, o fizeram por meio do “trabalho árduo e paciente”, voltando-se para as fontes e criticando obras modernas (Le Lycée, 1830, p. 77) – em alinhamento com as perspectivas da investigação histórica postas em evidência principalmente pelos alemães. É o que se verifica no comentário sobre o Précis de l’Histoire de La Republique Romaine, quando o autor, Charles Du Rozoir, é exaltado por escapar das seduções de Tito Lívio, discernir fábulas da verdade e acompanhar Heeren (Le Lycée, 1830, p. 79); em Auguste Poirson, por lançar luz sobre o período grego entre os séculos XII e VI (a.C.) e trazer conceitos importantes, e às vezes quase desconhecidos, ou por trazer à baila a discussão em voga sobre as invasões18, de modo que “provou pela reconciliação feliz que a Grécia teve sua idade média” (Le Lycée, 1830, p. 78), mas adequando-a a uma “obra didática”.


			O texto menciona a intencionalidade de transformar os primeiros programas confeccionados pela Commission Royale de l’Instruction entre 1819 e 1820 nos précis como forma de se assegurar um guia aos alunos, pois “nem todos os jovens foram capazes de seguir e reproduzir o discurso improvisado”. Assim, ao longo de um ou dois anos, os professores (autores) que “compartilhavam o vasto campo da história” poderiam plantar “pontos de referência que indicavam a estrada”, e “o tempo e a experiência os teriam completado, melhorando-os” de modo que o aluno dispunha de um facilitador do seu trabalho, mas não o trabalho pronto (Le Lycée, 1830, p. 77-78).


			Essa também é a ênfase das considerações finais do texto, que retoma duas ideias acerca da importância dos précis: (a) em um contexto ainda precário em termos de formação e carreira, os livros servem tanto a professores quanto a alunos; (b) como consequência dos usos em sala de aula, essas obras não estão fechadas, e podem ser melhoradas19 nas edições subsequentes. A adequação do tema ao estilo narrativo deveria superar um procedimento mais racionalista de expor a História em tabelas20: mais que uma descrição seca de nomes, datas e resumo, as obras traziam ainda um caráter particular e a marca de seu autor (Le Lycée, 1830, p. 78).


			Fica a impressão de que o autor do artigo aproximava narrativa e adequação didática, assimiladas sob o ideal de “apropriar a ciência se quiséssemos transmiti-la”, e o talento de Michelet de trazer vida aos mortos já encantava o autor do texto. Elogia o Précis de l’Histoire Moderne, por ser “escrito com elegância que não exclui o vigor”, de maneira que é “impossível censurar o autor pela sedução de estilo, mesmo que isso às vezes se confunda com a sucessão dos fatos” (Le Lycée, 1830, p. 80). O historiador destaca-se por captar elementos nos fatos históricos e impressionar a imaginação em


			dar ao resumo mais rápido uma espécie de cor local, consagrar em uma breve narrativa um discurso histórico ou um pedaço de crônica velha. Então, os alunos aprendem o livro enquanto brincam, e reproduzem seus trechos de forma mais fiel do que o que o mestre gostaria (Le Lycée, 1830, p. 80, tradução nossa).


			François Hartog (2011, p. 146-148), ao tratar das práticas de escrita dos historiadores em torno de 1830, sob as quais a narrativa deve mostrar o progresso da História, assinala que alguns historiadores recorrem então a dois modelos: à pintura e ao romance. Em relação à primeira, a analogia feita já não recorre mais ao ponto de vista, como ocorria no século XVIII, mas à da cor. Prosper de Barante, em sua L’Histoire des ducs de Bourgogne, pretendia apresentar uma pintura fidedigna, com base nas “crônicas ingênuas” da época, porém, ao contrário de imitar a linguagem de tais crônicas, recorre ao artifício de “compenetrar-se de sua vitalidade, reproduzir suas cores”. E o modelo romanesco tomou o lugar da pintura, não para imitar, mas reencontrar a cor que é também a marca da verdade e o sinal da vida; e o historiador pode, de fato, voltar-se para o romance histórico, cujas técnicas narrativas têm conseguido atender à exigência da cor adequada ou da cor local.


			Assim, o historiador devia tornar-se o olhar do romancista, ou seja, possuir seu controle de uma narração capaz de colocar diante dos olhos do leitor, de produzir algo de evidência, recorrendo à figura da hipotipose. De acordo com Thierry, era preciso substituir o raciocínio sobre as coisas pela visão das próprias coisas em suas Considérations sur l’histoire de France, e, consequentemente, decide “substituir a dissertação pela narrativa, apagando-se a si mesmo e deixando falar os fatos”. Michelet, por sua vez, rompe a divisão nítida entre visível e invisível de Thierry (Hartog, 2014, p. 149). Contudo isso, ao que parece, ocorreu no decorrer de seu amadurecimento como historiador. De qualquer forma, o excerto aqui em questão exprime muito mais as concepções acerca da História da geração nascida junto com a Revolução Francesa e que atinge a idade adulta em meados dos anos de 1810 do que a própria posição de Michelet, madurada ao longo de sua duradoura vida.


			Em suma, a resenha proclamava o perfil necessário aos novos professores para um novo ensino de História, o que demandava novos livros com uma nova (escrita da) História. Tantos ares de novidade servem de alerta para identificar os diálogos estabelecidos com as gerações anteriores de escrita da História nesse jogo de ocupação de um espaço institucional e intelectual. Enfim, uma leitura mais atenta de Examen Critique d’Ouvrages Classiques evidencia que não se tratava apenas de uma simples coleção de livros, trazida posteriormente para ser implantada em colégios brasileiros. Estavam na ordem do dia, entre os franceses, além de um aspecto político e social que reconhecia a necessidade de se lidar com a Revolução, a consolidação de uma proposta de ensino de História, de um modelo de educação, e, não menos importante, de discussões sobre a vulgarização da ciência, em um momento em que não há qualquer estabelecimento de fronteiras entre História escolar e História científica.


			Mas se o autor da resenha entende que as cinco obras estão articuladas, de modo que, o todo, forma um curso de História, e, portanto, se trata de um novo ensino, o que exatamente está sendo deixado para trás? É importante verificar em que medida, no funcionamento interno de cada obra, se operam essas tais perspectivas de novidade no ensino, ou, ainda, de novidade nas concepções de História. O procedimento de cotejar prefácios e sumários com o próprio texto, para mostrar que os próprios critérios de organização não se dissociam da tensão entre regimes de historicidade, pode levantar pertinentes questões, tais como: em que medida História Antiga e Romana colocadas em uma perspectiva de progresso, como estágio inicial da humanidade ainda operam no sentido de fornecer elementos do repositório moral da historia magistra vitae, de modo que proporcionam uma acomodação de camadas de epistemologia da História – uma História moralizante e uma História filosófica. Em que intensidade isso ocorre? Como essa escrita da História que se pretende científica se acomoda no que diz respeito aos elementos postos pela tradicional História Sagrada, cuja fonte legitimadora, a Igreja, detinha papel marcante na instrução e na moral?


			Observando o movimento de constituição dos précis, ou mesmo de um curso de História para os collèges, a imbricação de dois aportes teóricos oferece condições para uma pertinente percepção das discussões aqui propostas: os debates acerca da História das disciplinas escolares, concebidas como construções coletivas resultantes mais do ambiente escolar que de saberes e poderes externos, de André Chervel, por um lado, e a materialidade dos compêndios escolares, que os tornam artefatos complexos, e deve ser analisada com base nas questões e definições lançadas por Alain Choppin.


			Não obstante, a criação de uma coleção de cinco précis, tornada o curso de História Universal no secundário francês, demonstra que a produção desses artefatos, embora não alcançasse todos os estabelecimentos escolares franceses, caracteriza uma primeira tentativa de fazê-lo. Por isso deve ser considerada também a ação de editores e de mercado, em uma lógica que inclui distribuição e lucro. Jean-Yves Mollier (2008, p. 143-4) identificou, no período entre 1828-1833, um movimento que interliga o ministro de instrução pública H. de Vatimesnil21, os intelectuais que se reuniam ao redor dos periódicos Globe22 ou Lycée, e Louis Hachette em prol de um autêntico projeto pedagógico que se pautava pela formação de professores e distribuição de manuais escolares (não no sentido de gratuidade, mas de formação de uma rede comercial), para assim surgir o primeiro mercado do livro elementar23, algo desconhecido no Antigo Regime, na Revolução, no Império ou mesmo na Restauração:


			Seus primeiros autores compartilhavam a fé no progresso, possuíam o mesmo entusiasmo e, se considerações comerciais se mesclavam ao seu desejo de instruir as crianças, era simplesmente sinal de uma época que era possível enriquecer sem se envergonhar dos meios utilizados para esse fim (Mollier, 2008, p. 144).


			Quando a década de 1830 se inicia, o Estado francês, por meio das ações do Ministério de Instrução Pública desde 1818, já havia estimulado e chancelado a produção de um conjunto de précis que constituía um curso de História. Além de definir quais conteúdos e como deveriam estar presentes nas salas de aula, os précis – “justo meio entre as coleções volumosas e os abrégés superficiais” e “formalização dos programas em livros”, conforme as definições do autor da resenha – atuaram naquilo que Choppin identificou como a progressiva redução da profusão léxica que refletia a complexidade do estatuto do livro escolar na sociedade. Ao longo do processo de construção na Europa de sistemas educativos, a uniformização dos conteúdos e métodos provocou uma autonomização da edição escolar, uma normatização de sua produção e, portanto, a emergência de uma nomenclatura específica (Choppin, 2009, p. 25).


			Da função sintética relegada a designação deste tipo de publicação – précis abrégé, tableau, na língua francesa cujo equivalente no português é compêndio –, a coleção dos Précis de l’histoire assume um novo papel, que inclui a vulgarização do ensino, a escrita da História sob um novo estatuto – influenciado, sobretudo, pelos alemães –, mas também questões referentes à sua circulação como mercadoria no crescente nicho de mercado que garantia bons lucros e sustentava muitas vezes as editoras. Os títulos das obras de História recomendadas pelos decretos, circulares ou estatutos para as primeiras décadas do século XIX, reunidos por Philippe Marchand (2000), apontam para: Eléments d’histoire générale; Essai sur l’histoire de la société civile; Rudiments d’histoire; Tablettes chronologiques; Tableau historique; Abrégé de l’histoire Ancienne; Abrégé de l’histoire Romaine; Nouveau Abrégé chronologique de l’histoire de France; Abrégé de l’histoire Ecclésiastique; Abrégé de l’histoire Universelle; Histoire Abrégé de l’Allemagne; Histoire Abrégé d’Italie. Para o início dos anos de 1820: Cours d’histoire ancienne; Cours d’histoire romaine; Cours d’histoire générale; cours d’histoire de France, programas elaborados pelos membros da Comissão de Instrução Pública, que foram editados e distribuídos por L. Colas24. O emprego da nomenclatura précis, inédito até então, traz em si mesmo a pretensão de fundação de um novo modelo, embora alguns aspectos devam ser colocados sob uma perspectiva de continuidade.


			Durante a Convenção, na argumentação de Lakanal, ao propor os compêndios e demais livros para as escolas primárias que possibilitaram universalizar o conhecimento, a nomenclatura abrégés ganha uma nova definição: de algo simplificado, elementar ou até mutilado, para algo que potencialmente pode disseminar a ciência.


			Abreviar, restringir uma grande obra, é resumir; apresentar os primeiros germes e de algum modo a matriz de uma ciência, é elementar […]. Desse modo, o resumo [no original l’abrégé], é precisamente o oposto de elementar; é esta confusão de duas ideias muito distintas que tornaram inúteis para a instrução os trabalhos de um grande número de homens estimáveis […] (LakanaL, 1904, apud Choppin, 2009, p. 33)25.


			Semelhante preocupação se encontra em finais da primeira metade do século XVIII nas posições do autor de um Abrégé de l’Histoire Ancienne, que também demonstra sua preocupação em simplificar, isto é, descarregar de erudição, mas que já reconhece a necessidade de produzir “uma História ordenada da Antiguidade”.


			Como escrevo, principalmente, para os jovens e para as pessoas que não pensam em fazer um estudo profundo da história antiga, não carregarei essa obra de uma erudição que, naturalmente, poderia aí constar, mas que não convém ao objetivo que me proponho. Minha intenção é, dando uma história ordenada da Antiguidade, tomar dos autores gregos e latinos o que me parecer mais interessante para os fatos e mais instrutivo para as reflexões (Rollin, Abrégé de l’Histoire Ancienne, v. 1, p. 23-48, p. 41, apud Payen, 2011, p. 112).


			O prefácio da 1ª edição do PHA de Cayx e Poirson demarca bem a intencionalidade de distinção das nomenclaturas abrégés x précis, e, ao mesmo tempo, sinaliza para a necessidade de ao menos parte do texto ser destinada à “inteligências mais jovens e menos desenvolvidas”26. Ao mesmo tempo em que se considerava importante ser menos erudito para o público destino, era preciso consolidar uma nomenclatura específica em termos do insurgente nicho de mercado.


			A crítica mais indulgente não pode fechar os olhos aos inúmeros defeitos que prejudicaram os abrégés da história antiga – publicados até agora na França e destinados ao ensino dos colléges [...]


			Nosso précis contém dois tipos de documentos destinados a dois graus de instrução. Um contém uma breve narrativa de todos os fatos próprios, ao mesmo tempo em que dá uma ideia clara da história de cada povo e facilita a leitura ou explicação de historiadores, oradores e poetas, direta ou indiretamente, se ocuparam desta nação; esta parte está ao alcance das inteligências mais jovens e menos desenvolvidas. O outro, dirigido a mentes mais exercitadas, é composto por esclarecimentos ou considerações que se tornarão necessárias assim que começarmos a submeter os fatos à discussão; assim que tentarmos deduzir as consequências (Cayx; Poirson, 1831, p. 1-2, nossa tradução).


			O texto introdutório de Auguste Poirson, Introduction à l’Histoire de la Grèce, define uma mudança de atitude em relação ao trato com as fontes. Não se trata mais de resumir autores antigos e somente com base em seus textos costurar uma narrativa histórica. O autor afirma que os tomará como fonte, procederá de uma análise seguida da confrontação com outras análises contemporâneas.


			Em vez de assumir este assunto por uma opinião já pronta, eu queria produzir a minha própria. Para conseguir isso, de modo a não preocupar minha mente, limitar minha visão e influenciar meu julgamento por ideias alheias, estudei os historiadores antigos como se até então não tivessem fornecido o assunto a qualquer trabalho. Não foi até que eu terminasse de lê-los e compará-los entre si que consultei as interpretações, examinei os sistemas a que eles deram origem entre os sábios modernos (Cayx; Poirson, 1831, p. I, tradução nossa).


			Para a discussão entre livros escolares e livros de vulgarização, Choppin apoia-se em Annie Bruter, que denomina como “protomanuais” os compêndios que não estão, na origem, especificamente destinados ao público escolar durante o Antigo Regime, pois manual escolar, tal qual é compreendido atualmente pressupõe um conjunto de condições que ainda não estavam preenchidas naquele momento na França, quais sejam:


			uma certa organização de ensino [...] mas [...] também um modo determinado de estruturação dos saberes, um determinado estado do desenvolvimento técnico e comercial e, mais extensamente, um tipo definido de cultura, no sentido do conjunto de valores fundadores: respeito ao saber, especialmente sob sua forma impressa, fiel à forma escolar de educação, concepção da especialidade das idades da vida etc (Bruter, 2005, p. 15, apud Choppin, 2009, p. 32-33).


			Tais prerrogativas, que parecem fornecer os melhores parâmetros para esta análise histórica, devem ser acompanhadas por questões relativas ao processo de estruturação das disciplinas escolares, ou de sua autonomia, tal como estabeleceram André Chervel e Annie Bruter. Os compêndios devem ser historicizados como artefato, sob aspectos da produção e circulação, sem ignorar os vínculos com a questão da disciplinarização da História, no sentido de que normas de regulamentação produzem um artefato para uso específico, sem ignorar que os usos podem influenciar em reescritas ou reorganização do texto; além de conteúdos e métodos de ensino, devem incorporar lugares sociais, no sentido de Michel de Certeau (2006, p. 66), tais como a formação e a carreira dos professores.


			Annie Bruter, desde sua obra L’Histoire Enseignée au Grand Siècle, de 1997, com desdobramentos em outros trabalhos27, tem se preocupado com uma melhor definição em perspectiva histórica para a disciplina escolar de História. Nesse esforço, evoca um processo de longa duração que remonta ao século XVII e às práticas de ensino principalmente dos jesuítas e da Ratio Studiorum, e, por meio das reflexões acerca da origem – ou das origens –, pretende demonstrar como o ensino de História que começa a se consolidar no início do século XIX reutiliza, em parte ao menos, a experiência pedagógica do século XVII (1997a, p. 190).


			A autora chama a atenção para a necessidade de uma visão panorâmica que possibilite identificar a emancipação da História como matéria “ensinável” ao “relançar a questão da história do ensino histórico em novos termos e perguntar não somente em que momento apareceu um ensino de História semelhante ao de hoje, mas também em que consistiam a história e seu ensino antes desse momento” (Bruter, 2006, p. 10), ou ainda, alertar para o fato de que datar o nascimento do ensino de História não se limita ao critério do aparecimento de horários e planos de estudo, mas requer uma investigação “mais abrangente, mais emocionante também, sobre o modo de elaboração de seus conteúdos e métodos de ensino, bem como sobre as necessidades sociais às quais eles respondem” (Bruter, 1997a, p. 9). Considerar a longa duração e sua complexidade prescinde, portanto, da inclusão da análise dos materiais e das práticas escolares verificáveis no Antigo Regime, uma vez que inegavelmente a História está presente no ensino, mesmo que não se trate da concepção administrativa de disciplina escolar como entidade regida por disposições regulamentares às quais estamos familiarizados e que ganharam na França seus primeiros contornos na década de 1810 (Bruter, 2006, p. 9).


			A fundamentação para sua opção pela longa duração e contra visões evolucionistas e teleológicas acerca da disciplina da História escolar ganha contornos dos conceitos desenvolvidos por André Chervel (1990), que lança luz ao problema da historicidade das próprias disciplinas, por redefini-las como produções coletivas das instituições de ensino, e não mais como reflexo simplificado de conhecimentos vindos de outro lugar, bem como em considerar que a especificidade de uma disciplina não deve ater-se apenas aos seus conteúdos, mas também levar em consideração suas finalidades e propósitos. Em sua análise, Chervel esforça-se por datar a própria noção de disciplina escolar como objeto fruto de processo histórico de longa duração que se consolida às vésperas da I Guerra Mundial (1990, p. 178); no caso específico da disciplina História, a coincidência do ponto final do processo verifica-se pelo descolamento por completo da disciplina das humanidades, quando esta, definitivamente derrotada, iniciava um processo de extinção nos programas escolares franceses em 190628 (CherveL; Compère, 1999, p. 163-164). Assim sendo, somente na virada do século XIX será possível identificar a emancipação da História, como disciplina plenamente autônoma, ensinada por professores especializados, e com alcance a praticamente todas as crianças francesas, e, nesse sentido, a atuação de Lavisse deve ser considerada pelo sucesso de seus manuais, mas também pela legitimação acadêmica que ele forneceu à História ensinada na escola (Bruter, 2010, p. 16). Mas isso não quer dizer que referido processo possa ser dissociado dos esforços que o precederam, tais como de Victor Duruy, ou ainda da Monarquia de Julho sob Guizot, ou também dos indivíduos que passaram a atuar em meados dos anos de 1810, sob o clima hostil dos ultras.


			Como sinaliza Annie Bruter (2006; 2010), até fins do século XX, havia uma perspectiva teleológica na compreensão do ensino da História como um objeto historiográfico, a qual remontava a posições assumidas desde a III República. Os embates contra a influência da Igreja no ensino resultaram na construção de uma genealogia sobre si da História das disciplinas escolares que desqualificava qualquer elemento ligado ao Antigo Regime, celebrando uma linha progressiva que partia da Revolução e alcançava Lavisse, de onde se destacam pesquisas, como as de Compayré ou Durkheim29. A renovação da problemática passou por considerar infrutífera tal visão binária das origens e realocou os termos da questão sob dois pontos: ao considerar “o problema do papel social desempenhado pelos estabelecimentos escolares (seguindo o exemplo da sociologia da educação)” e a questão da historicidade das próprias disciplinas:


			a ausência da história como matéria de ensino independente nos colégios [do Antigo Regime] não prova sua inexistência na enciclopédia escolar; reciprocamente, seu lugar reconhecido entre os conhecimentos do tempo não implicou a necessidade de seu ensino como resultado da pesquisa histórica (Bruter, 1997b, p. 71, nossa tradução).


			A partir de tais premissas, Annie Bruter questiona as formulações de Furet (1986), presentes no texto O nascimento da História, publicado originalmente em 1979, que, segundo ela, estavam condicionadas à perspectiva teleológica republicana. Furet apoiava-se na dualidade proposta nos anos de 1950 por Arnaldo Momigliano entre duas atividades intelectuais, a erudição dos antiquários e a filosofia, demasiadas estranhas umas às outras para formar um saber homogêneo até o século XVIII, para afirmar que a História não existe no ensino por não existir como disciplina: “a indiferenciação do campo histórico é suficiente para mostrar a que ponto o estudo do passado está longe de ser uma disciplina escolar: se a História não é ensinada, é porque não está constituída em matéria ensinável” (Furet, 1986, p. 115).


			Era, assim, indispensável aguardar o decorrer do século XIX, quando várias mutações sofridas proporcionaram a constituição simultânea de um campo do saber: intelectualmente autônomo, socialmente necessário e tecnicamente ensinável (1986, p. 134). Dessas três características, as duas primeiras ocorreram nos anos de 1820 e 1830, quando a História se tornara um campo específico de saber e, simultaneamente, imprescindível para o desabrochar do nacionalismo romântico. A demarcação dos limites entre História e as outras ciências ocorreu no início do século XIX: a Geografia e a antropologia deviam se dedicar ao outro – aquele que vive no espaço para o qual o cientista deve se deslocar –, o que, por sua vez, requer investimentos linguísticos, que demandam campos específicos. A História das Religiões separa-se do tronco geral da História e torna-se um campo separado de erudição, tal como a Antiguidade greco-romana, não mais restrita ao modelo literário, mas cada vez mais apoiada na erudição30. Por fim, a História passa também a ser a árvore genealógica das nações europeias e da civilização que são portadoras (Furet, 1986, p. 135).


			Já a terceira condicionante, o “tecnicamente ensinável”, era consequência do status científico da segunda metade do século, quando


			Taine, Renan, Fustel, Gabriel Monod fundam de novo a história como ciência. Victor Duruy cria, em 1866, a Escola Prática dos Altos Estudos, para ambientar em França a investigação alemã, na qual a transmissão de um método e de um saber crítico do mestre para o aluno substitui a conferência mundana em voga nas universidades (Furet, 1986, p. 127).


			De modo que, em suas conclusões, “a história filosófica, com a concepção de progresso ganhava a batalha do moderno sobre o antigo”; os eruditos de Port Royal, os beneditinos de Saint-Maur, a Academia de Inscrições legitimaram seus métodos de análise; mediante essas tradições distintas, na ausência de um Gibbon francês, “somente o século XIX vai remodelar profundamente e especificar para delas fazer, no início da III República, a História que se ensina aos jovens franceses” (Furet, 1986, p. 135).


			Dos autores franceses mencionados, cujos précis compunham o curso de história francês, em 1830, Charles Cayx (1793-1858), Auguste Poirson (1793-1871) e Chrisanthe Ovide Des Michels (1793-1866) figuram entre os Ancien Élèves da terceira promoção da École Normale (1812). Isso é reflexo das circunstâncias da formação geral dos professores encarregados de ministrar uma disciplina incluída desde a Revolução, mas que ainda estava muito próxima das Belas Letras; e antes das primeiras iniciativas sob o ministério de Guizot, na década de 1830 – como a agrégation de História, que permitiu formar um primeiro núcleo de professores sob a nova concepção de História – não havia qualquer critério definido para pertencer a uma profissão que não existia, nem treinamento específico para tornar-se um historiador/professor de História.


			Em seus prefácios, esses autores da geração dos anos de 1810-1820 acreditavam que suas obras eram frutos de trabalho científico (e estavam atualizadas com o conhecimento científico contemporâneo) e, consequentemente, debatem-se com a questão da “vulgarização” desses conhecimentos. Mesmo se fosse considerado que há uma transposição didática hierárquica do saber produzido na universidade para o ambiente escolar, nas primeiras décadas do século XIX, essa estrutura não se aplicava na França.


			Diante de tal cenário, duas circunstâncias devem ser apreendidas na esteira dos conceitos de André Chervel. Admitir que a dinâmica de funcionamento das disciplinas escolares não obedece a uma lógica hierárquica que desce do saber da universidade para a escola pode parecer sem sentido se considerarmos que o espaço de formação docente era a École Normal, que não formava profissionais com o perfil da moderna concepção histórica. Em segundo lugar, como salienta a perspectiva de longa duração de Bruter, a principal obra da III República consiste em promover “a transferência da sacralidade da comunidade cristã para a pátria” (Bruter, 2010, p. 31), de modo que o status de cientificidade arrolado por Furet para a segunda metade do século XIX coexiste com aspectos de um patriotismo passional e revanchista31.


			De todo modo, mais pela iniciativa individual de alguns do que por uma estrutura disponível, a proposta de um curso francês de História para o secundário, gestada ao longo dos anos de 1820 e transformada em programas e compêndios, já continha elementos que fundiam rigores de pesquisa erudita e a perspectiva de progresso da História Filosófica; por questões intrínsecas ao espaço escolar, porém, não se desprendia de aspectos anteriores, tais como da História Sagrada. Ao mesmo tempo, esses programas foram elaborados pelos primeiros professores que, por volta de 1818, conseguiram simultaneamente ocupar as primeiras cadeiras especiais dos principais colégios de Paris e atuar nas comissões do Ministério de Instrução Pública. A atuação desses autores não deve ser dissociada da atuação como professores que disputavam no espaço escolar um território próprio para a perspectiva de História que defendiam, em batalhas por aumento de carga horária, definição de conteúdos e regulamentação no âmbito de contratação e profissionalização.


			Sendo assim, para melhor fundamentar a análise dos primeiros momentos do Ensino de História no ICPII, faz-se necessário traçar um capítulo que contemple: (a) como recorte temporal para o contexto francês, o processo de disciplinarização da História na França com ênfase no contexto dos anos que antecedem 1830, quando programas e compêndios são definidos e que avança aproximadamente até 1837-1838, quando o conjunto dos précis que forma o curso de História chega ao Brasil; (b) a compreensão do que se entendia por História e sobre seu ensino na França ao longo do período definido; (c) quem eram os autores franceses, seus livros e, sobretudo, sob quais condições foram produzidos.


			Compreender como se deu a constituição de tal curso de História do secundário francês requer obrigatoriamente o exercício de reconstituição do processo na França que produz a disciplina escolar e, consequentemente, os compêndios de História para o secundário; o que significa dizer que é indispensável identificar a acomodação de elementos de ensino e concepções de História com as novas demandas suscitadas pela organização escolar sob os mais variados contextos políticos, ainda que não sejam esses os únicos ou o mais importante fator da consolidação da História como disciplina escolar (cf. Bruter, 2005); e as primeiras décadas do XIX, principalmente no que se relaciona à História como disciplina, são cruciais para a compreensão de referido processo.
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